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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVA SERRANA


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
INQUÉRITO CIVIL PÚBBLICO n.º 0452.15.000117-3.
Aos 12 de fevereiro de 2019, na 1ª Promotoria de Justiça de Nova Serrana, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Promotora de Justiça ao final assinada, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, o empreendedor denominado INVISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n.º 13.393.428/0001-93, representada pelo sócio administrador Sr. Jesus Alves da Silva, inscrito no CPF sob o n.º 119.230.596-53, sediada na Rua Assulino Ferreira da Silva, nº 45, Loja 01, Bairro Prolongamento Frei Paulo, Nova Serrana/MG, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, acompanhado pelo seu advogado Dr. Kenny Francisco Nunes, OAB/MG 109.256, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85.

OBJETO



Constitui objeto do presente Termo de Ajustamento de Condutas a mitigação, recuperação e compensação dos danos ambientais decorrentes das intervenções relatadas no REDS 2015-001461957-001, lavrado pela Polícia Militar do Meio Ambiente, e constatadas pela Perita da Promotoria de Justiça, durante a implantação do loteamento “Bairro Floresta”, que são objeto de apuração do Inquérito Civil Público nº MPMG-0452.15.000117-3, em trâmite na 1ª Promotoria de Justiça de Nova Serrana.

OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO

CLÁUSULA 1ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente termo, promover o cercamento, com arame de 8 (oito) fios, dos dois lados da área de preservação permanente do córrego sem nome, com distância de, no mínimo, 20 (vinte) metros a contar da parte alta da grota. O fio mais próximo ao solo deverá ficar distante deste 40 (quarenta) cm, de modo a propiciar o trânsito de animais silvestres.
CLÁUSULA 2ª: O COMPROMISSÁRIO se obriga a, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente termo, a regularizar o cercamento do Córrego da Tapera conforme estabelecimento na licença ambiental nº 277/2013, com arame de 8 (oito) fios e distância de, no mínimo, 30 (trinta) metros a contar da borda mais alta. O fio mais próximo ao solo deverá ficar distante deste 40 (quarenta) cm, de modo a propiciar o trânsito de animais silvestres, inclusive para ter acesso à água.
CLÁUSULA 3ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente termo, realizar a recomposição da flora, através do plantio de vegetação arbórea nativa em toda área que será cercada e que não se encontra revegetada. Ou seja, de toda área de preservação permanente sem cobertura no local.
CLÁUSULA 4ª: O COMPROMISSÁRIO se obriga a, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição de autorização do órgão ambiental competente (em razão da nova intervenção na APP), a realizar a estabilização do talude (encosta) localizado nas coordenadas X = 498269 e Y = 7803575, à montante da lagoa e nas laterais da estrada construída em área de preservação permanente e, posteriormente, realizar o plantio de tapetes de grama, de modo a impedir nova erosão nestes locais, e consequentemente, mais assoreamento do curso d’água.

CLÁUSULA 5ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do termo em tela, realizar de forma preventiva, até que seja iniciado o plantio da vegetação nativa na área destinada como área de preservação permanente, métodos de contenção de terra no decorrer do curso d’água. A contenção deverá seguir projetos e/ou normas técnicas que se adéquem ao local.

CLÁUSULA 6ª: O COMPROMISSÁRIO se obriga a, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovar a requisição de autorização ao órgão competente para promover a limpeza e o desassoreamento do curso d’água que margeia o loteamento, da lagoa e do Córrego da Taquara, bem como retirar o máximo de terra, seguindo o traçado do leito, de borda a borda, de modo a restaurar status quo ante. Após a autorização do órgão competente o representado terá prazo de 60 (sessenta) dias para executar a ação acima indicada.
Parágrafo Único As ações referidas no caput deverão ser realizadas de modo a não causar danos ambientais maiores do que os já causados.

CLÁUSULA 7ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente termo, elaborar Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF para a execução da cláusula 3ª. 
CLÁUSULA 8ª: O COMPROMISSÁRIO se obriga de, durante todo o período de recomposição estipulado no PTRF, a elaborar e apresentar para o Ministério Público laudo semestral com fotos, mostrando a progressão da recomposição proposta no PRTF, durante o período de 2 (dois) anos.

CLÁUSULA 8ª: À título de compensação ambiental pelos impactos ambientais não recuperáveis, bem como pela perda da qualidade ambiental, pelos danos ambientais interinos e pelos lucros cessantes ambientais, o COMPROMISSÁRIO pagará, a quantia de R$ 62.802,99 (sessenta e dois mil, oitocentos e dois reais e noventa e nove centavos), da seguinte forma:

a) 64% do valor total, no importe de R$ 40.202,99 (quarenta mil e duzentos e dois reais e noventa e nove centavos), que será pago em 20 (vinte) parcelas de R$ 2.010,15 (dois mil e dez reais e quinze centavos), vencendo a primeira no dia 05 de março de 2019, e as demais mensais e consecutivamente até 05 de novembro de 2020, por meio de depósitos bancários efetuados em favor da ARPA III – Bom Despacho (Banco Itaú – Agência n° 3119, Conta Corrente n° 26880-7, CNPJ 04645284/001-24), sendo que esta última deverá empregar a aludida quantia em projetos ambientais a serem desenvolvidos na cidade de Nova Serrana/MG;

b) 36% do valor total, no importe de R$ 22.600,00 (vinte e dois mil e seiscentos reais), que será pago por meio de benfeitorias e recomposição ambiental na área do Loteamento Bairro Floresta.
CLÁUSULA 9ª: Para custear a perícia realizada no presente Inquérito Civil Público, o COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) em favor da Perita da Promotoria (Resolução PGJ n.º 31/2008), Sra. Ana Luiza Teixeira Melo Vieira, CPF nº 099.657.906-04, mediante depósito bancário na Conta Corrente n.º 3099, Agência n.º 89699 do Banco SICOOB.

CLÁUSULAS GERAIS

CLÁUSULA 10ª: O descumprimento (total ou parcial) ou atraso injustificado da obrigação elencada neste termo sujeitará o COMPROMISSÁRIO ao pagamento de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada obrigação e/ou prazo descumpridos.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor mencionado no caput será revertido para o FUNDIF – Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos (Banco do Brasil S/A – n° 001, Agência n° 1615-2, Conta Corrente n° 7175-7), criado pela Lei Estadual nº 14.086/2008 e regulamentado pelo Decreto n.º 44.751/08.

CLÁUSULA 11ª: As obrigações assumidas no presente termo são consideradas de relevante interesse ambiental.

CLÁUSULA 12ª: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições, prerrogativas legais e regulamentares.

CLÁUSULA 13ª: O presente Termo de Ajustamento de Conduta não permite qualquer tipo de atividade sem a respectiva licença/autorização do órgão ambiental competente, nem exclui a responsabilidade penal e administrativa decorrentes por quaisquer infrações.

CLÁUSULA 14ª: Cumprido este Termo de Ajustamento de Conduta, nos prazos e formas determinados, o Inquérito Civil Público, agora suspenso em função do acordo, será encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público para que delibere sobre o arquivamento.

CLÁUSULA 15ª: O presente termo de compromisso de ajustamento de conduta produzirá efeitos legais a partir da data de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, a teor do que dispõe o artigo 5º, parágrafo 6º da Lei nº. 7.347/85 e artigo 585, VII do Código de Processo Civil, ou de título executivo judicial, caso homologado pelo Juízo competente, nos termos do artigo 475-N, III, do Código de Processo Civil.


E por estarem assim ajustados, assinam o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, em 03 (três) vias de igual teor, forma e idêntico conteúdo jurídico, uma destinada ao empreendedor, outra ao advogado e uma ao Ministério Público.
MARIA TEREZA DINIZ ALCANTARA DAMASO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

INVISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

COMPROMISSÁRIO

KENNY FRANCISCO NUNES

OAB/MG 109.256
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